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RESUMO 
 
A presente dissertação possui inserção na área de concentração da Teoria Geral da 
Jurisdição e do Processo do Programa de Pós-graduação em Direito – Mestrado e 
tem como objetivo analisar a incidência do contraditório no âmbito do sistema 
recursal cível, particularmente em relação aos recursos de apelação, agravo de 
instrumento, agravo interno e embargos de declaração. Parte-se do reconhecimento 
da eficácia normativa do texto constitucional e da catalogação de direitos 
fundamentais de cunho processual, para se chegar ao fenômeno da 
constitucionalização do processo civil. Como reflexo desse fenômeno, a legislação 
infraconstitucional passou a ser interpretada à luz das regras, dos princípios e dos 
valores emanados pela Constituição Federal. O contraditório, como método dialético 
e direito fundamental processual, volta a adquirir especial importância na formação 
dos provimentos judiciais. Ao se desprender da visão clássica, restrita ao conteúdo 
de bilateralidade da audiência, o contraditório passa a ser concebido em uma nova 
dimensão que submete igualmente o juiz, permitindo, às partes, uma participação 
democrática e efetiva no exercício e defesa de seus direitos. No presente estudo, 
essa nova dimensão adquirida pelo contraditório é denominada de substancial. Além 
de propiciar a participação e a influência das partes nos rumos e resultado do 
processo, o contraditório substancial impõe que as decisões judiciais não 
surpreendam as partes, ainda que se trate de matéria de ordem pública que 
imponha, ao juiz, seu conhecimento de ofício. O contraditório substancial também é 
analisado do ponto de vista de sua conexão e convivência com os princípios 
processuais da cooperação, da boa-fé objetiva, da vinculação do juiz aos fatos da causa, da iuria novit cúria, da persuasão racional e com o dever de fundamentação 
das decisões judiciais. Em um segundo momento do estudo, o contraditório é 
analisado especificamente no sistema recursal, com corte epistemológico nos 
recursos de apelação, agravo de instrumento, agravo interno e embargos de 
declaração. A cognição da matéria impugnada recebe, do contraditório substancial, 
diretrizes que asseguram a participação e a influência das partes nas decisões proferidas pelo órgão ad quem. Por fim, é realizado um estudo de casos da 
jurisprudência brasileira, com objetivo de verificar a existência de adesão à nova 
dimensão adquirida pelo contraditório. 

 
Palavras-chave: Constituição Federal. Processo civil. Contraditório. Recursos. 
Decisão-surpresa.  

 
 



ABSTRACT 
 

The present paper, which focuses on general theory of law and procedure in the 
master program, aims to analise the right of defense within civil appellate system 
regarding appeals to interlocutory decisions and clarification requests. It starts with 
acknowledgement of the regulatory effectiveness of constitution and recognition of 
the fundamental rights in the civil procedure in order to achieve the 
constitutionalization of the civil procedure. As a result of this phenomena legislation 
started being interpreted according to the rules, principles and values original from 
the constitution. The right of defense, as a dialectical method and fundamental 
procedural right, recovers special importance in the decision making process. In 
order to change classic view, restricted to the bilateralism to be heard, the right of 
defense start to be understood in a new dimension that demands from the judge, 
allowing the parties to have a democratic and effective participation when defending 
their rights. This new dimension to the right of defense was considered essencial in 
this paper. Besides allowing the participation and influence of the parties on the 
course and the outcomes of the process, the essencial right of defense requires the 
decisions not to be surprising to the parties, even knowing that this requires the 
judge’s knowledge. The essencial right of defense is also analysed from its conection 
point of view and interection with the procedural principles of cooperation, good faith, bounds of the judge to fact of de case, iuria novit curia, rational persuasion and the 
duty to state reasons. Later the right of defense is specifically analysed within the 
appellate system focusing on appeals to interlocutory decisions and clarification 
requests. The knowledge of the matter receives form the right of defense guidelines 
that affirm the participation and influence of the parties on decisions made by the 
court. Finally, a case study about brasilian precedents was undertaken, aiming to 
verify the adherence to new dimension brought by the right of defense.  

 
Key-words: Federal Constitution. Civil procedure. Right of defense. Appeals. 
Surprise decision.   
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INTRODUÇÃO  
 

As modificações introduzidas pelo novo Código de Processo Civil exigem uma 
nova reflexão sobre o conteúdo e a aplicação de tradicionais regras e princípios de 
natureza procedimental, as quais se refletem na própria concepção moderna de 
Estado Democrático de Direito. Dentro dessa perspectiva, o fenômeno da 
constitucionalização do processo ganhou assento na nova codificação processual 
civil, a ponto de contemplar, expressamente, que sua ordenação, disciplina e 
interpretação deverão observar os valores e as normas fundamentais da 
Constituição Federal.    

Entre os direitos fundamentais processuais que receberam atenção especial 
do legislador, o contraditório pode ser destacado, considerando a previsão de novas 
regras que outorgaram maior dialeticidade a todos aqueles que participam do 
processo. A bilateralidade da audiência, entendida como garantia formal do 
processo, não esgota o conteúdo da dimensão adquirida pelo contraditório, segundo 
valores de participação democrática. 

Por isso, já há algum tempo, o contraditório vem recebendo dedicada atenção 
da doutrina e de parcela dos tribunais brasileiros, quanto à dimensão de seu 
conteúdo e âmbito de proteção. Ao ser percebido em uma dimensão que proíbe a 
decisão-surpresa e permite a participação e influência das partes em todo o 
desenvolvimento do procedimento, o contraditório acaba sendo alinhado à efetiva 
tutela jurisdicional prometida pelo Estado em sua lei fundamental.  

Portanto, a presente dissertação irá analisar, inicialmente, a 
constitucionalização do processo civil brasileiro, o status de direito fundamental 
adquirido pelo contraditório, a importância do método dialético para a formação dos 
provimentos jurisdicionais, os mais importantes princípios processuais que se 
relacionam com o contraditório. No fechamento do primeiro capítulo, são lançadas 
algumas críticas sobre o contraditório, quanto à garantia processual que veda a 
decisão-surpresa.  

Em segundo momento, visualiza-se a repercussão do contraditório no sistema 
recursal da novel legislação processual, com ênfase nos recursos de apelação, 
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agravo de instrumento, agravo interno e embargos de declaração, ou seja, os 
recursos disponíveis no procedimento ordinário e apreciados no âmbito da jurisdição 
local (tribunais estaduais e regionais federais). Portanto, não será objeto de análise 
no presente estudo o recurso inominado, previsto na legislação dos Juizados 
Especiais Cíveis, nem o recurso ordinário constitucional. Ainda, não serão 
exploradas todas as hipóteses de cabimento dos recursos analisados, salvo para 
melhor esclarecer a atuação do contraditório no sistema recursal. 

Como decorrência, foram enfrentados os problemas relativos à superação da 
ideia de bilateralidade da audiência, como esgotamento teleológico do contraditório, 
a relegação de técnicas e filtros necessários para identificação dos argumentos 
relevantes deduzidos pelas partes, a extensão e a profundidade do efeito devolutivo 
dos recursos e a possibilidade de conhecimento de matérias de fato e de direito que 
não foram objeto de prévio debate, o julgamento do mérito per saltum, a 
possibilidade de o réu propor reconvenção diretamente no tribunal, as tutelas 
provisórias concedidas liminarmente e os poderes atribuídos ao relator, a cumulação 
de ações e o efeito expansivo no recurso de apelação, a possibilidade de 
sustentação oral nas questões que envolvam julgamento de mérito, a decisão-
surpresa e a previsibilidade, o conhecimento de matérias estranhas às questões 
debatidas pelas partes ou de ordem pública e, finalmente, a renúncia do recurso 
diante da advertência do relator sobre eventual matéria que seja conhecida de ofício.  

Para tanto, a metodologia empregada passou pela investigação da legislação 
(constitucional e infraconstitucional), da doutrina e de acórdãos dos tribunais, por 
meio do método de interpretação sistemático e dedutivo. Em relação às decisões 
proferidas pelos tribunais (STF, STJ, TJSP, TJRS, TJPR, TJSC e TRF4), foi 
realizado um sintético e amostral estudo de casos, relacionando o contraditório ao 
aspecto empírico da prática jurídica. Nesse estudo, em particular, foi utilizado o 
método indutivo, a fim de vislumbrar os contornos teóricos do contraditório e sua 
aplicação prática nos tribunais. Para tanto, partiu-se de observações de casos da 
realidade concreta, para se chegar a conclusões gerais e satisfatórias, acerca da 
dimensão substancial adquirida pelo contraditório. 

Justifica-se, portanto, a importância do estudo do contraditório e sua eficácia 
no sistema recursal cível, em decorrência do notório papel exercido pelos órgãos ad 
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quem na atividade jurisdicional, ligada à resolução definitiva das demandas, seja por 
meio de julgamentos monocráticos, seja por colegiados.  

O levantamento de dados do relatório anual realizado pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), no ano de 2013, revelou que 37,3% (trinta e sete vírgula três por 
cento) dos recursos, em média, são providos pelos tribunais estaduais brasileiros1. 
Esse dado demonstra que o sistema recursal não tem sido utilizado apenas como 
mero inconformismo das partes, mas como necessário aperfeiçoamento das 
decisões judiciais proferidas pelo órgão a quo. 

Os números e critérios, em especial o índice de produtividade dos 
magistrados (IPM), divulgados no relatório anual de 2015 pelo CNJ, impressionam, 
não só pelo estoque de 70,8 milhões de processos em tramitação em todo o Brasil, 
mas também pela constatação de tendência de crescimento desse número, em 
razão do total de processos baixados ter sido inferior aos ingressados no ano de 
2014. 

Sem negar a importância do princípio constitucional da razoável duração do 
processo, verifica-se que os magistrados se encontram premidos, eminentemente, 
por critérios de eficiência quantitativa de julgamentos e pelo aumento da taxa de 
congestionamento de processos, o que só tende a reforçar seu papel solitário na 
construção das decisões judiciais.  

Os princípios fundamentais processuais da nova codificação processual, em 
especial o contraditório, surgem, em boa hora, para fomentar o aspecto qualitativo 
das decisões judiciais. Por isso, tem se afirmado na doutrina, de forma empírica, que 
a participação e a influência das partes na construção da decisão judicial poderia 
reduzir o excesso de impugnações às decisões judiciais. 

Ao final, como mencionado, apresenta-se um estudo de casos e sobre os 
quais é feita análise de acórdãos proferidos por órgão ad quem que já acolheram, de 
alguma forma, o contraditório em sua dimensão substancial.   

 

                                                 
1 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Relatório. Justiça em números. Disponível em: 

<http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/pj-justica-em-numeros>. Acesso em: 01 mar. 2016. 
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que cuida o art. 422 do CCB, bem como a função social da propriedade e dos 
contratos previstas no parágrafo único do art. 2035 do CCB, são típicas cláusulas 
gerais que revelam a necessidade de processos argumentativos para sua aplicação 
no contexto do caso concreto.   

Por possuírem natureza jurídica de questões de ordem pública, as cláusulas 
gerais admitem aplicação de ofício, pelo juiz, a qualquer tempo e em qualquer grau 
de jurisdição, independentemente de alegação da parte ou interessado2. 

A proibição da decisão-surpresa, conectada à função eficacial interpretativa 
do princípio da segurança jurídica, impõe, ao juiz, o dever de advertência ou 
prevenção aos contraditores, no sentido de indicar, por exemplo, qual cláusula geral 
pretende utilizar para apoiar sua decisão e em que contexto pretende utilizá-la no 
caso concreto. Essa perspectiva de relacionar os princípios do contraditório e da 
segurança jurídica reforça as assertivas aqui defendias de proteção e concretização 
de uma garantia processual que veda a decisão-surpresa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
2 NERY JR., Nelson. Princípios do processo na Constituição federal: processo civil, penal e 

administrativo. 11. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. p. 240. 
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CONCLUSÃO 
 
A eficácia normativa adquirida pelos direitos fundamentais, a catalogação de 

regras processuais no texto constitucional e o acolhimento doutrinário dessas regras 
como concretizadoras das disposições constitucionais propiciaram o 
desenvolvimento da constitucionalização do processo civil. Essa é constatação mais 
importante a que se chega da primeira parte do presente estudo  

Nesse contexto, o contraditório acabou assumindo, dentro do ordenamento 
processual, uma nova dimensão de participação e influência daqueles a quem os 
provimentos judiciais irão atingir na esfera de direitos. Da contraposição de direitos e 
obrigações e do tratamento paritário das partes, que encerravam o conteúdo do 
contraditório dentro do binômio informação-reação, abre-se às partes a possibilidade 
de exercerem um papel mais efetivo nos destinos do processo.  

Evidentemente, não seria possível avançar nessa concepção em um 
ambiente político autoritário ou totalitário, pois o processo também é exercício de 
poder. Por isso, pode-se afirmar que a importância do princípio do contraditório 
representa a própria ideia de Estado Democrático de Direito em sua base.  

O discurso de delineamento do contraditório, na perspectiva de formação das 
decisões jurídicas, também pretende afastar o solipsismo e o protagonismo judicial. 
Isso não significa, segundo esse discurso, vedar a aplicação de matérias de ordem 
pública, de ofício, ou reduzir a eficácia dos princípios do livre convencimento e iuria 
novit curia, mas garantir que os contraditores contribuíam, por meio do debate 
prévio, para que sejam atingidas a efetividade e a eficiência da tutela jurisdicional.  

A vedação à decisão-surpresa deflui, logicamente, dos contornos adquiridos 
pelo contraditório, na qual as premissas da fundamentação da decisão judicial 
devem estar apoiadas no prévio debate. Não atendido esse pressuposto, a vedação 
à decisão-surpresa impõe ao juiz o dever de provocar as partes para participarem e 
influírem sobre os fundamentos da decisão judicial, ainda que se trate de matéria de 
conhecimento oficioso. 
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 Com suporte nos deveres inerentes à cooperação e à boa-fé objetiva, o 
contraditório passa a impor que todos os sujeitos do processo, inclusive o juiz, a ele 
submetam-se. Ao juiz não cabe apenas zelar pelo efetivo contraditório entre as 
partes, mas deve ele mesmo observá-lo ao longo do iter procedimental. 

Portanto, nítidas são as implicações do redimensionamento do contraditório 
substancial sobre a cultura adversarial e inquisitorial, historicamente observadas no 
processo civil, a ponto de ser vislumbrado um “modelo cooperativo de processo”.  

No segundo momento do estudo, acerca da atuação do contraditório no 
sistema recursal cível, foi possível evidenciar que as questões de fato e de direito, 
transferidas pelo capítulo impugnado, os reflexos dos efeitos devolutivo, translativo e 
expansivo, o conhecimento oficioso de matérias de ordem pública e a cumulação de 
ações recebem do contraditório substancial relevante papel de conformação.  

Do estudo de casos que encerra o trabalho de pesquisa, deduz-se que os 
tribunais brasileiros, ainda que em reduzido número de julgados, já recepcionaram o 
contraditório para além da contraposição de direitos e obrigações.  

Sintetizando, o contraditório substancial, amparado pelos direitos 
fundamentais processuais inseridos na nova codificação processual de 2015, além 
de orientar os atos e comportamentos dos sujeitos do processo, propõe-se a atender 
aos anseios sociais de celeridade, efetividade e eficiência da tutela jurisdicional.   

Se essas inovações surtirão o efeito desejado, para que se cumpra a 
promessa constitucional de participação democrática de todos os sujeitos do 
processo na tutela jurisdicional, ainda é prematuro afirmar. Não é suficiente uma boa 
codificação, para garantir o salto qualitativo na prestação jurisdicional, pois 
indispensável, acima de tudo, o é a mudança cultural de todos que operam o 
processo civil, especialmente dos juízes, responsáveis, em larga medida, por 
observar e fazer observar o contraditório.     
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de Oliveira. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 1993.  
CARNEIRO, Athos Gusmão. Poderes do relator e agravo interno – Artigos 557, 544 e 545 do CPC. Revista Jurı́dica, São Paulo, v. 48, n. 274, p. 5-26, ago. 2000.  



24 

______. Poderes do relator e agravo interno: arts. 557, 544 e 545 do CPC. Revista 
de Processo, São Paulo: Revista dos Tribunais, v. 25, n. 100, p. 5-26, out./dez. 
2000.  
CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. 27. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2011. 
CARVALHO, Patrı́cia Cunha B. de. Possibilidade do reconhecimento da 
prescrição de ofı́cio pelo juiz no processo civil (art. 219, §5°, do CPC). 
Disponível em: <http://www.amb.com.br/portal/ docs/artigos/_artigo.pdf>. Acesso em: 
06 maio 2016. 
CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 6. ed. São Paulo: 
Saraiva, 1993. 
CINTRA, Antônio Carlos Araújo. Sobre os embargos de declaração. Revista de 
Processo, São Paulo: Revista dos Tribunais, n. 595, p. 15-20, maio 1985. 
CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, 
Cândido Rangel. Teoria geral do processo. 27. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. 
COMOGLIO, Luigi Paolo. “Garanzie costituzionale e ‘giusto processo’ (modelli a 
confronto)”. Revista de Processo, São Paulo: Revista dos Tribunais, a. 23, n. 90, p. 
95-150, abr./jun. 1998. 
COUTURE, Eduardo Juan. Las garantías constitucionales del processo civil. 
Estudios de derecho procesal en honor de Hugo Alsina. Buenos Aires: Ediar, 1946.  
CRUZ, Danilo Nascimento; CRUZ, Karine Rodrigues Piauilino. Processo civil 
contemporâneo: aspectos conceituais; constitucionalização e tutela jurisdicional 
efetiva. Academia Brasileira de Direito Processual Civil (ABDPC). Disponível em: 
<http://www.abdpc.org.br/abdpc/artigos/O%20PROCESSO%20CIVIL 
%20CONTEMPORANEO%20-%20ASPECTOS%20CONCEITUAIS.pdf>. Acesso 
em: 03 mar. 2016. 
CRUZ, Everton Lima da. Implicações da teoria dos capı́tulos das decisões 
judiciais sobre o sistema recursal brasileiro. Disponível em: 
<http://www.jf.jus.br/ojs2/index.php /revcej/article/viewFile/1657/1709>. Acesso em: 
05 maio 2016. 
CRUZ, Sérgio Arenhart. A verdade e prova no processo civil. Disponível em: 
<http://www.abdpc.org.br/abdpc/artigos/Sérgio%20Cruz%20Arenhart(2)%20-
%20formatado.pdf>. Acesso em: 15 maio 2016. 
DELFINO, Lúcio. O processo democrático e a legitimidade de algumas decisões 
judiciais. Disponível em: <http://www.tex.pro.br/home/artigos/257-artigos-nov-
2013/6344-o-processo-democratico-e-a-ilegitimi dade-de-algumas-decisoes-judiciais-
1-2#ftn35>. Acesso em: 15 mar. 2016.  
DIDIER JR., Fredie et al. Curso de direito processual civil. Meios de impugnação 
às decisões judiciais e processo nos tribunais. 13. ed. Salvador: Juspodivm, 2016. v. 
3.  



25 

DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil. Introdução ao direito 
processual civil e processo de conhecimento. 16. ed. rev. ampl. e atual. Salvador: 
Juspodivm, 2014. v. 1.  
______. Fundamentos do princípio da cooperação no direito processual civil 
português. 1. ed. Coimbra: Coimbra, 2010. 
______. Novas tendências. Curso do processo civil. Estudos sobre o projeto do novo 
Código de Processo Civil. In: FREIRE, Alexandre Freire (Org.). Apontamentos para 
a concretização do princípio da eficiência do processo. Salvador: Juspodivm, 
2013. p. 433-439.  
DINAMARCO, Cândido Rangel. A reforma do Código de Processo Civil. 3. ed. 
São Paulo: Malheiros, 1996. 
______. Capítulos de sentença. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 2013. 
______. Instituições de direito processual civil. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 
2009. 
______. Instituições de direito processual civil. 8. ed., rev. e atual. segundo o Novo 
Código de Processo Civil. São Paulo: Malheiros, 2016. v. I. 
______. Nova era do processo civil. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 2013. 
______. O relator, a jurisprudência e os recursos. In: WAMBIER, Teresa Arruda Alvim 
et al. (Coord.). Aspectos polêmicos e atuais dos recursos cíveis de acordo com 
a Lei 9.756/98. São Paulo:  Revista dos Tribunais, 1999. p.127-145. 
______. Vocabulário do processo civil. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 
FAZZALARI, Elio. Instituições de direito processual. 1. ed. Campinas: Bookseller, 
2006. 
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Código de Processo Civil: aproximações crı́ticas. Revista LTr, Legislação do 
Trabalho, São Paulo, v. 79, n. 3, p. 277-285, mar. 2015. 
FERNANDES, Luís Eduardo Simiardi. Embargos de declaração: efeitos 
infringentes, presquestinamento e outros aspectos polêmicos. 4. ed. rev. e ampl. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 
GRADI, Marco. Il principio del contraddittorio e la nullita della sentenza della terza 
via. Rivista di Diritto Processuale. 2010. Disponível em: 
<http://www.academia.edu/4253433/Il_principio_del_contraddittorio_e_la_nullit%C3
%A 0_delle_sentenze_della_terza_via_>. Acesso em: 30 mar. 2016. 
GRAU, Eros Roberto. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do 
direito. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. 



26 

GREGER, Reinhart. Cooperação como princípio processual. Tradução de Ronald 
Kochen. Revista de Processo, São Paulo: Revista dos Tribunais, a. 37, n. 206, p. 
123-134, abr. 2012. 
GRINOVER, Ada Pellegrini. As garantias constitucionais do direito de ação. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1973. 
______. Os princípios constitucionais e o Código de Processo Civil. São Paulo: 
José Bushatsky, 1975. 
HESSE, Konrad. Força normativa da Constituição (Die Normative Kraft Der 
Verfassung). Tradução: Gilmar Mendes Ferreira. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris 
Editor, 1991. 
JOBIM, Marco Felix. Cultura, escolas e fases metodológicas do processo. 2. ed. rev. 
atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2014. 
JOBIM, Marco Felix; CARVALHO, Fabricio de Farias. A disciplina dos agravos no 
novo Código de Processo Civil. In: DIDIER JR., Fredie (Coord.). MACÊDO, Lucas 
Buril de; PEIXOTO, Ravi; FREIRE, Alexandre (Org.). Processos nos tribunais e 
meios de impugnação às decisões judiciais. Salvador: Juspodivm, 2015. Coleção 
Novo CPC Doutrina Selecionada. v. 6. p. 627-648. 
JORGE, Flávio Cheim. Teoria geral dos recursos cíveis. 7. ed. rev., atual. e ampl. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015.  
KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. Tradução de João Baptista Machado. 8. ed. 
São Paulo: ed. WMF Martins Fontes, 2009. 
LANES, Júlio Cesar Goulart. Fato e direito no processo civil cooperativo. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. Coleção o Novo Processo Civil. 
LEAL, Rosemiro Pereira. Teoria geral do processo – primeiros estudos. 2. ed. 
Porto Alegre: Síntese, 1999. 
LEONEL, Ricardo de Barros. O novo Código de Processo Civil: questões controvertidas. Anotações sobre o sistema recursal no novo Código de Processo 
Civil. São Paulo: Atlas, 2015. 
LIMA, Patrícia Carla de Deus. Notas sobre o julgamento da apelação do art. 285-A 
do CPC. In: NERY JR., Nelson; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; PACHECO, 
Alexandre S. (Org.). Aspectos polêmicos e atuais dos recursos cíveis e 
assuntos afins. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. v. 11. p. 257-282.  
LOPES, Gervásio da Silva Jr. Julgamento direto do mérito no tribunal (515, § 3°, 
CPC). Salvador: Juspodivm, 2007. 
MACEDO, Elaine Harzheim. A jurisdição como exercício da soberania popular: 
um novo paradigma processual. Tese (Doutorado em Direito) – Centro de Ciências 
Jurídicas, Universidade do Vale do Rio dos Sinos, São Leopoldo, 2003. 



27 

______. Jurisdição e processo: soberania popular e processo democrático como 
espaço de construção do direito do caso concreto. In: MACEDO, Elaine Harzheim; 
HIDALGO, Daniela Boito Maurmann (Org.). Jurisdição, direito material e 
processo: os pilares da obra ovidiana e seus reflexos na aplicação do direito. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2015. p. 61-87.  
______. Sumarização do conhecimento e o devido processo legal: cisão do 
julgamento e cisão do processo como limitação da lide. Disponível em: 
<http://www.professoraelaine.com.br/index.php/artigos/43-sumarizacao-do-
conhecimento-e-o-devido-processo-legal-cisao-do-julgamento-e-cisao-do-processo-
como-limitacao-da-lide>. Acesso em: 28 abr. 2016. 
MACEDO, Elaine Harzheim; VIAFORE, Daniela. A decisão monocrática e a 
numerosidade no processo civil brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2015.  
MACEDO, Elaine Harzheim; VIAFORE, Daniela. A decisão monocrática e a 
numerosidade no processo civil brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2015. 
MACIEL JUNIOR, João Bosco. Aplicabilidade do princípio do contraditório nas 
relações particulares. São Paulo: Saraiva, 2009. Coleção Direito e Processo: 
Técnicas de Direito Processual.  
MALLET, Estêvão. Notas sobre o problema da chamada “decisão-supresa”. 
Disponível em: <http://www.egov.ufsc.br:8080/portal/sites/default/files/89239-
167410-1-pb.pdf>. Acesso em: 08 maio 2016. 
MANO, Lilian Rodrigues. A problemática das sentenças parciais e o novo Código de Processo Civil. In: WAMBIER, Teresa Arruda Alvim [et al.] (Coord.). O novo Código 
de Processo Civil brasileiro. Estudos dirigidos: sistematização e procedimentos. 
Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 533-545. 
MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de direito processual civil. 8. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2014. v. 1. 
______. O direito à tutela jurisdicional efetiva na perspectiva da teoria dos 
direitos fundamentais. Disponível em: 
<http://egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/15441-15442-1-PB.pdf>. Acesso 
em: 26 abr. 2016. 
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio; MITIDIERO, Daniel. Novo Código 
de Processo Civil comentado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015.  
MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Código de Processo Civil 
comentado artigo por artigo. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013.  
MARIOTTI, Eduardo. Anotações aos artigos 994 a 1008. In: MACEDO, Elaine 
Harzheim; MIGLIAVACCA, Carolina Moraes (Coord.). Novo Código de Processo 
Civil anotado. Porto Alegre: OAB/RS, Pallotti, 2015. p. 762-775. Disponível em: 
<http://www.oabrs.org.br/novocpcanotado/novo_cpc_anotado_ 2015.pdf>. Acesso 
em: 30 abr. 2016.  



28 

MARIQUITO, Carla da Silva. Fundamentação das decisões judiciais: sua 
importância para o processo justo e seu “desprezo” numa sociedade que tem 
pressa. Disponível em: <http://www.ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11892#_ftn34>. Acesso 
em: 03 mar. 2016. 
MEDINA, José Miguel Garcia. Novo Código de Processo Civil comentado: com 
remissões e notas comparativas ao CPC/73. 4. ed. rev. e atual. e ampl. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2016.       
MEDINA, José Miguel Garcia; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Recursos e ações 
autônomas de impugnação: teoria geral e princípios fundamentais dos recursos. 3. 
ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013.  
MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. 6. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011. 
MENDONÇA JÚNIOR, Delosmar Domingos de. Agravo interno. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2009. 
______. Princípios da ampla defesa e da efetividade no processo civil 
brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2001. 
MESQUITA, Gil Ferreira de. Princípios do contraditório e da ampla defesa no 
processo civil brasileiro. 1. ed. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2003. 
MESQUITA, José Ignácio Botelho de. O conteúdo da causa de pedir. Consultas e 
Pareceres, São Paulo: Revista dos Tribunais, n. 564, p. 412-51, out. 1982. 
MIRANDA, Pontes de. Comentários ao código de processo civil. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 1976. t. IV. 
MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil como prêt-à-porter? Um convite 
ao diálogo para Lenio Streck. Revista de Processo (Repro), São Paulo: Revista 
dos Tribunais, a. 36, n. 194, p. 55-68, abr. 2011. 
______. Colaboração no processo civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 
______. Direito fundamental ao processo justo. Disponível em: 
<http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20130419164953.pdf>
. Acesso em: 07 mar. 2016. 
______. Processo e Constituição: as possíveis relações entre processo civil e direito 
constitucional no marco teórico do formalismo-valorativo. Disponível em: 
<http://seer.ufrgs.br/index.php/ppgdir/article/download/43504/27382>. Acesso em: 03 
mar. 2016. 
MONTESANO, Luigi. La garantia costituzionale del contraddittorio e i giudizi civili “di 
terza via”. Rivista di Diritto Processuale, Padova: Cedam, n. 4, p. 929-947, 
out./dez. 2000. 



29 

MOREIRA, José Carlos Barbosa. A garantia do contraditório na atividade de 
instrução. Temas de Direito Processual. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1984. 
______. Comentários ao Código de Processo Civil. 12. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2005. v. 5. 
NERY JR., Nelson. Princípios do processo na Constituição federal: processo 
civil, penal e administrativo. 11. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. 
______. Teoria geral dos recursos. 7. ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2014. 
NERY JR., Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Comentários ao Código de 
Processo Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 
NETO, Abílio. Código de Processo Civil anotado. Comentários 1 CPC port. 3°. 20. 
ed. Coimbra: Coimbra, 2008.  
NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil. 7. ed. 
rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 
NÓBREGA. Guilherme Pupe da. Improcedência liminar do pedido no Código de 
Processo Civil de 2015. Disponível em: <http://www.migalhas.com.br/Processoe 
Procedimento/106,MI221584,31047Improcedencia+liminar+do+pedido+no+Codigo
+de+Processo+Civil+de+2015>. Acesso em: 03 maio 2016. 
NUNES, Dierle José Coelho. Comparticipação e policentrismo. Horizontes para a 
democratização processual civil. Disponível em: 
<http://www.biblioteca.pucminas.br/teses/Direito_Nune sDJ_1.pdf>. Acesso em: 12 
mar. 2016.  
NUNES, Dierle José Coelho. O princípio do contraditório. Revista Síntese de 
Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, a. V, n. 29, p. 73-85, maio/jun. 2004. 
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OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. A garantia do contraditório. Academia 
Brasileira de Direito Processual Civil. Disponível em: 
<http://www.abdpc.org.br/abdpc/artigos/Carlos%20A.%20A%20 de%20Oliveira%20-
%20formatado.pdf>. Acesso em: 05 mar. 2016. 
______. Curso de processo civil: teoria geral do processo civil e parte geral do 
direito processual civil. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2012. v. 1. 
______. Do formalismo no processo civil. Proposta de um formalismo-valorativo. 
4. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.  
OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de; MITIDIERO, Daniel. Curso de processo civil. 
Teoria geral do processo civil e parte geral do direito processual civil. 2. ed. São 
Paulo: Atlas, 2012. v. 1.  



30 

PARANÁ. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Apelação Cível n. 1.231.461-1. 
Relator Juiz Convocado Marcel Guimarães Rotoli de Macedo, Décima Segunda 
Câmara Cível, julgado em 16/09/2015. Disponível em: 
<https://portal.tjpr.jus.br/jurisprudencia/j/12035625/Acórdão-1231461-
1#integra_12035625>. Acesso em: 15 maio 2016. 
PEREIRA, Jane Gonçalves Reis. Apontamentos sobre a aplicação de normas de 
direito fundamental nas relações jurídicas entre particulares. In: BARROSO, Luís Roberto (Org.). A nova interpretação constitucional: ponderação, direitos 
fundamentais e relações privadas. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p. 119-192. 
PICARDI, Nicola. Il principio del contraditório. Rivista di Diritto Processuale, 
Milano: Cedam, n. 3, p. 673-681, jul./set. 1988. 
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de; RODRIGUES, Roberto Aragão. Os 
embargos de declaração no novo Código de Processo Civil. In: DIDIER JR., Fredie 
(Coord.). MACÊDO, Lucas Buril de; PEIXOTO, Ravi; FREIRE, Alexandre (Org.). 
Processos nos tribunais e meios de impugnação às decisões judiciais. 
Salvador: Juspodivm, 2015. Coleção Novo CPC Doutrina Selecionada. v. 6. p. 649-
660. 
PORTALPROCESSUAL.COM. Disponível em: <http://portalprocessual.com/wp-
content/uploads/2015/06/Carta-de-Vit%C3%B3ria.pdf>. Acesso em: 15 maio 2016. 
PORTANOVA, Rui. Princípios do processo civil. 8. ed. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2013. 
PORTO, Sérgio Gilberto. A plenitude de defesa na cognição sumária (limites na fase 
de cumprimento de sentença). In: MACEDO, Elaine Harzheim; HIDALGO, Daniela 
Boito Maurmann (Org.). Jurisdição, direito material e processo: os pilares da obra 
ovidiana e seus reflexos na aplicação do direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2015. p. 284-285. 
______. Coisa julgada civil. 4. ed., rev. atual. e ampl. Com notas do projeto do 
Novo CPC. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 
PORTO, Sérgio Gilberto; USTÁRROZ, Daniel. Lições de direitos fundamentais no 
processo civil: o conteúdo processual da Constituição Federal. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2009.  
PORTO, Sérgio Gilberto; PORTO, Guilherme Athayde. Lições sobre teorias do 
processo: civil e constitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013. 

 
PORTUGAL. Supremo Tribunal de Justiça de Portugal. Processo n. 
2005/03.0TVLSB.L1.S1. 1ª Secção, Relator: Gabriel Catarino, data do acórdão 
29/07/2011. Disponível em: 
<http://www.dgsi.pt/jstjf.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f0 
03fa814/f84e16b342e06aef80257b900033ed5b?OpenDocument>. Acesso em: 15 
mar. 2016. 
RAMOS, Carlos Henrique. Processo civil e o princípio da duração razoável do 



31 

processo. Curitiba: Juruá, 2008. 
RAMOS, João Galbert Garcez. Evolução histórica do devido processo legal. 
Disponível em: <http://ojs.c3sl.ufpr.br/ojs/index.php/direito/article/viewFile/14975/ 
10027>. Acesso em: 05 mar. 2016. 
RIBEIRO, Cristiana Zugno Pinto. Apelação no novo CPC: efeitos devolutivo e 
suspensivo. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2016. 
RIBEIRO, Darci Guimarães. O Papel do processo na Construção da Democracia: 
para uma nova Definição de Democracia Participativa. Da Tutela Jurisdicional às 
Formas de Tutela. Porto Alegre. Livraria do Advogado, 2010. 
RIBEIRO, Darci Guimarães. Objeto do processo e objeto do debate: dicotomia 
essencial para uma adequada compreensão do novo CPC. In: RIBEIRO, Darci 
Guimarães; JOBIM, Marco Felix (Org.). Desvendando o novo CPC. 2. ed. rev. e 
ampl. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2016. p. 19-43. 
RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva. Prestação jurisdicional efetiva: uma garantia 
constitucional. In: FUX, Luiz; NERY JR., Nelson: WAMBIER, Teresa Arruda ALVIM 
(COORD.). Processo e Constituição: estudos em homenagem ao professor José 
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